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  PREÂMBULO


  Todos os grandes psicanalistas deixaram-nos o testemunho excepcional de uma experiência clínica perturbadora e rica em ensinamentos. Aqui estão, comentados pela primeira vez, os mais célebres casos de psicose da história da psicanálise: Schreber, cujas Memórias revelaram a Freud os mecanismos mais íntimos da paranóia e do narcisismo; Dick, o menino autista cuja análise permitiu a Melanie Klein confirmar sua hipótese de que o sadismo é um componente sadio do homem normal; A pequena Piggle, menina desestruturada que pôs Winnicott no caminho do conceito de mãe suficientemente boa; Joey, o menino autista cuja cura impressionante reforçou a convicção de Bettelheim em seu projeto de tratar o autismo no meio institucional (a Escola Ortogênica); a menina esquizofrênica tratada por Dolto e a quem dei o nome de “Menina do espelho”, para sublinhar o poder alienante da imagem especular; Dominique, o adolescente psicótico cujo tratamento, também realizado por Françoise Dolto, foi um campo de pesquisa fecundo para sua teoria das castrações simboligênicas; e, por último, As irmãs Papin, que Lacan jamais conheceu, mas cuja loucura assassina foi a ilustração mais exemplar da passagem ao ato paranóica.


  Os autores que deram sua colaboração a este livro quiseram, acima de tudo, sublinhar a originalidade de cada observação clínica e expor os avanços teóricos por ela suscitados. Empenharam-se particularmente em nos fazer reviver a emoção sentida por esses pioneiros, quando de seu encontro com um paciente gravemente afetado, e o impacto espantoso que ele produziu em seu pensamento.


  Os comentadores redigiram suas contribuições não apenas com a preocupação de expor a história da doença, o processo da análise e os novos subsídios teóricos induzidos pela observação, mas também desejosos de mostrar que a clínica dos grandes mestres está tão viva quanto nossa clínica atual.


  Independentemente da época e do lugar, jamais deixaremos de nos surpreender, a exemplo dos que nos antecederam, com o mistério da loucura e com o poder insuspeitado de uma escuta analítica capaz de aliviar o sofrimento do paciente psicótico. Por isso, queremos que este livro seja para o leitor, mais do que um manual de história, um poderoso estímulo para a reflexão sobre as novas formas da doença mental. E desejamos também que a leitura destas páginas seja uma incitação à consulta direta dos documentos originais em que foram consignadas as observações clínicas aqui comentadas.
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  Cada capítulo que leremos organiza-se em três partes: a vida do paciente, seus sintomas e o desenrolar da análise; a importância do caso para a teoria e uma seleta bibliográfica relativa ao caso.


  Além disso, o livro traz um capítulo sobre a teoria psicanalítica das psicoses e outro, que o encerra, sobre o conceito de foraclusão localizada, que desenvolvi em continuidade à obra de Freud e à de Lacan, conceito este empregado através de um caso clínico de psicose transitória. Por último, fiz questão de introduzir nossa obra coletiva com um texto que mostra como um psicanalista, no exercício da escuta, é levado a produzir o texto singular a que damos o nome de “caso clínico”.
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  Os capítulos dedicados aos casos são uma versão profundamente reformulada dos textos de conferências proferidas durante o ciclo de ensino Os grandes casos de psicose, organizado pelos Seminários Psicanalíticos de Paris.


  J.-D. NASIO


  Que é um caso?


  J.-D. NASIO


  As três funções de um caso:


  didática, metafórica e heurística
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  O caso é uma ficção
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  A gestação de um caso clínico:


  o papel do “esquema da análise”
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  O sigilo
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  Excertos das obras de S. Freud e J. Lacan


  sobre a idéia de “caso clínico”
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  Seleta bibliográfica


  “Eu mesmo me surpreendo ao constatar que


  minhas observações dos pacientes podem ser


  lidas como romances e não trazem, por


  assim dizer, a chancela de seriedade


  que é própria dos escritos científicos.”


  S. Freud


  Em sua acepção mais comum, a expressão “caso” designa, para o analista, o interesse muito particular que ele dedica a um de seus pacientes. Na maioria das vezes, esse interesse leva a um intercâmbio de sua experiência com seus colegas (supervisão, grupos de estudo clínico etc.), mas, vez por outra, dá margem a uma observação escrita, que constitui então o que realmente chamamos de caso clínico.


  Mas convém lembrar que, no discurso médico, a palavra “caso” assume um sentido muito diferente, ou até oposto ao sentido psicanalítico que desenvolveremos neste livro. Enquanto, na medicina, o caso remete ao sujeito anônimo que é representativo de uma doença — diz-se, por exemplo, “um caso de listeriose” —, para nós, ao contrário, o caso exprime a própria singularidade do ser que sofre e da fala que ele nos dirige.


  Assim, em psicanálise, definimos o caso como o relato de uma experiência singular, escrito por um terapeuta para atestar seu encontro com um paciente e respaldar um avanço teórico. Quer se trate do relato de uma sessão, do desenrolar de uma análise ou da exposição da vida e dos sintomas de um analisando, um caso é sempre um texto escrito para ser lido e discutido. Um texto que, através de seu estilo narrativo, põe em cena uma situação clínica que ilustra uma elaboração teórica. É por essa razão que podemos considerar o caso como a passagem de uma demonstração inteligível a uma mostra sensível, a imersão de uma idéia no fluxo móvel de um fragmento de vida, e podemos, finalmente, concebê-lo como a pintura viva de um pensamento abstrato.
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  As três funções de um caso: didática, metafórica e heurística


  [image: ] Função didática. É justamente esse caráter cênico e figurado que confere ao estudo de casos um poder incontestável de sugestão e de ensino. Por quê? O que distingue o relato de um caso de outros textos didáticos? Sua particularidade prende-se a isto: ele transmite a teoria, dirigindo-se à imaginação e à emoção do leitor. Imperceptivelmente, o jovem clínico aprende a psicanálise de maneira ativa e concreta. Como leitor atento, imagina-se ocupando alternadamente o lugar do terapeuta e o do paciente, e sente aquilo que sentem os protagonistas do encontro clínico.


  O caso se apresenta, portanto, como uma fantasia em que voejamos livremente de um personagem para outro, no seio de um mundo virtual, estando dispensados de qualquer confronto direto com a realidade. Assim, o exemplo clínico mostra os conceitos e, ao mostrá-los, transforma o leitor num ator que, pela encenação improvisada de um papel, inicia-se na prática e assimila a teoria. É essa a função didática do caso: transmitir a psicanálise por intermédio da imagem, ou, mais exatamente, por intermédio da disposição em imagens de uma situação clínica, o que favorece a empatia do leitor e o introduz sutilmente no universo abstrato dos conceitos.


  Note-se que a importância evocadora dessa colocação em imagens que é o caso aproxima-se da idéia aristotélica de catarse. Em sua Poética, Aristóteles explica a atração que a tragédia grega exerce sobre o espectador através do fenômeno da “purificação (catharsis) das paixões”.1 O espectador livra-se da tensão de suas paixões ao ver encenar-se diante dele o espetáculo de seu drama íntimo. Vê desenrolar-se do lado de fora o conflito que está em seu interior. Eis, numa fórmula, o princípio do fenômeno catártico: o semelhante se trata através do semelhante. As paixões que agitam em silêncio o inconsciente do espectador aplacam-se, quando ele vê essas mesmas paixões desencadeadas no palco; assim, a violência das pulsões recalcadas é exorcizada pela violência das paixões teatralizadas. Graças a identificações imaginárias com os personagens da tragédia, o espectador participa ativamente da trama; de espectador, transforma-se em ator. Ora, é exatamente esse mesmo princípio que confere à leitura do caso clínico seu poder sugestivo. Para nosso leitor transformado em ator, o semelhante é aprendido pelo semelhante; ao ler o relato das sessões, ele se imagina sofrendo o que o paciente sofre e intervindo como intervém o terapeuta.


  Mas surge uma questão. De que maneira a escrita figurada facilita o acesso ao pensamento abstrato? Como pode o leitor, a partir de uma observação clínica, deduzir a teoria? Deixando de lado o prazer narcísico de ler um caso — verdadeiro espelho que remete o leitor a si mesmo —, como explicar, por exemplo, por que o relato da Pequena Piggle nos permite compreender de maneira tão sutil o conceito winnicottiano de “mãe suficientemente boa”? Dissemos que o caso — visto pelo lado daquele que o redige — é uma colocação do conceito em imagens, uma passagem do abstrato ao concreto, mas agora queremos conhecer o movimento inverso. Queremos saber como se produz, no espírito do leitor, o trajeto que vai do texto ilustrado ao conceito pensado, da cena à idéia, do concreto ao abstrato.


  Nossa resposta pode resumir-se no seguinte encadeamento. Num primeiro tempo, e para respaldar uma proposição teórica, o clínico redige o relato do desenrolar de uma análise, descrevendo a vida e os sintomas de seu paciente. Em seguida, o leitor aborda esse texto e se identifica com os personagens principais da história do sujeito, e depois generaliza o caso, comparando-o com outras situações análogas, para enfim discernir o conceito que até então continuava não formulado. É nesse momento que ele deixa a cena clínica e, guiado pelo conceito emergente, vasculha seu espaço mental, povoado por outros conceitos conhecidos e outras experiências vividas.


  Em suma, depois que nosso leitor vira a primeira página do célebre diário de uma análise que é A pequena Piggle, ele compreende que um dos eixos do livro é a idéia de “mãe suficientemente boa”. Compreende que a “mãe suficientemente boa” é a mãe simbólica, isto é, a duplicação psíquica da pessoa real da mãe, uma estatueta mental que a criança pode maltratar e agredir, sem destruí-la e sem destruir a si mesma. A partir daí, só resta ao leitor dar um último passo — um passo que ele dá sem dificuldade: estender a idéia de “mãe suficientemente boa” ao campo mais geral da relação transferencial entre paciente e analista. Pensando nessa noção e observando como se conclui a análise de Piggle, nosso leitor passa então a saber que, de acordo com os princípios winnicottianos, a meta última da ação do psicanalista é criar no analisando, ao final de seu tratamento, a certeza de que ele pôde amar e agredir seu terapeuta de maneira simbólica, isto é, sem tê-lo realmente possuído nem destruído. A partir da experiência concreta da Pequena Piggle, nós, leitores, acedemos ao conceito de “mãe suficientemente boa” e, partindo desse trampolim, saltamos para um novo conceito mais amplo, que denominarei, parafraseando Winnicott, de “analista suficientemente simbolizável”. Suficientemente simbolizável para sobreviver, como representação psíquica, às projeções pulsionais do analisando; um analista que trabalhou, na realidade da análise, de maneira suficientemente pertinente para imprimir no psiquismo do paciente a imagem simbólica de um terapeuta inalterável, condição essencial para que o analisando termine sua análise sem culpa em relação àquele que se prestou à dominação da transferência.


  Em suma, o valor didático de um caso reside no poder irresistível da história clínica para captar o ser imaginário do leitor e conduzi-lo sutilmente, quase sem que ele se aperceba, a descobrir um conceito e a elaborar outros.
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  Dramatizar o conceito. Entretanto, devo esclarecer aqui — ainda no tema da função didática do caso — que existe uma outra maneira de pôr um conceito em cena, mas sem recorrer ao testemunho de um caso clínico. Como? Já não se trata de uma ilustração na qual o conceito é empregado numa cena humana, mas de ver o próprio conceito tornar-se humano e vivo, de antropomorfizá-lo, de fazê-lo falar e agir como falaria e agiria um ser que quisesse fazer-se entender. Assim, movido por meu pensamento visual, ocorreu-me imitar as idéias mais abstratas e formais. Quando tenho que lecionar num contexto restrito como o de meu Seminário fechado, às vezes sou levado a exprimir a significação de uma idéia através de gestos, mímicas ou entonações. Mas, fora dessas situações particulares, quando tenho que expor por escrito uma entidade formal, esforço-me por apresentar suas articulações, sinuosas e amiúde complicadas, à maneira de um diretor cênico que fizesse do conceito teórico o personagem central de uma trama, que tem um começo, atinge um clímax e tem um desfecho; um diretor que procurasse criar em seu espectador uma tensão tão cativante quanto o suspense de um drama.


  Tomemos o exemplo do conceito de complexo de Édipo no menino. Quando tive que expô-lo, recentemente, quis que o estilo de minha exposição se coadunasse o mais de perto possível com o movimento psíquico que ele designa. Como o Édipo é, antes de mais nada, a travessia de uma prova, a passagem brusca de um estado a outro, era preciso que minha formulação refletisse a mesma tensão que antecipa o salto, a mesma emoção da transposição e o mesmo relaxamento que se segue à crise. Assim, como enunciar o conceito, permanecendo fiel a um processo tão móvel e fluido? Ocorreu-me a idéia de forjar um artifício de exposição que desse voz ao inconsciente do menino edipiano. Falando na primeira pessoa, o inconsciente dele nos contaria as peripécias de sua crise edipiana. Eis o que ele nos confiaria:


  “Eu, o inconsciente, falo: sinto excitações penianas → Tenho o falo e me acredito onipotente → Desejo, ao mesmo tempo, possuir e ser possuído por meus pais, além de eliminar meu pai → Sinto prazer em fantasiar → Meu pai ameaça me castigar, castrando-me → Vejo a ausência do pênis-falo numa menina e em minha mãe → Angustiome → Paro de desejar meus pais e salvo meu pênis → Assim, supero a angústia → Esqueço tudo: desejo, fantasias e angústia → Separome sexualmente de meus pais e faço minha a moral deles → Começo a compreender que meu pai é um homem e minha mãe é uma mulher, e, aos poucos, começo a me aperceber de que também pertenço à linhagem dos homens (…).”


  São essas as emoções sucessivas que pontuam o movimento dramático da fantasia edipiana masculina. Cada frase enunciada na primeira pessoa encerra uma vasta rede de conceitos, que o leitor não necessariamente discerne, mas que ainda assim assimila. Ele lê apenas os “eu sinto”, “eu desejo”, “eu me angustio” ou “eu esqueço” com os quais se identifica, e, ao fazê-lo, integra espontaneamente entidades abstratas.


  Numa palavra, dramatizar um conceito significa personificá-lo e pô-lo em jogo numa unidade de lugar, tempo e ação, a fim de captar o leitor e levá-lo ao cerne da teoria.


  [image: ]


  [image: ] Função metafórica. Voltemos agora ao caso clínico e a seu valor metafórico. É freqüente — e estou pensando sobretudo nos casos célebres da psicanálise — a observação clínica e o conceito que ela ilustra estarem tão intimamente imbricados, que a observação substitui o conceito e se torna uma metáfora dele. O recurso repetido dos psicanalistas a alguns grandes casos, sempre os mesmos, para exemplificar um dado conceito, acarretou, ao longo dos anos, um deslizamento de significação. O sentido inicial de uma idéia tornou-se, pouco a pouco, o próprio sentido de seu exemplo, a tal ponto que basta a simples menção do nome próprio do caso (Joey, irmãs Papin, Dominique etc.) para fazer com que jorre instantaneamente a significação conceitual.


  Por exemplo, em vez de estudar a psicose em termos abstratos, sucede-nos evocar espontaneamente um dado episódio da história do delirante presidente Schreber, e, ao fazê-lo, teorizamos sem saber que estamos teorizando. Penso aqui no momento exato em que eclode o delírio paranóico do célebre presidente. Eis a cena: ainda mal despertado de uma noite de sono, Schreber imagina que seria belíssimo ser uma mulher vivenciando um coito. Já essa simples evocação presentifica a hipótese freudiana que faz da paranóia masculina a expressão mórbida de uma fantasia infantil e inconsciente, de conteúdo homossexual: a de ser sexualmente possuído pelo pai e gozar com isso. Em seu devaneio erótico, Schreber é uma mulher inebriada com a volúpia da penetração, mas, em sua fantasia subjacente, é, na verdade, um garotinho que goza ao se entregar ao desejo sexual do pai. Por isso, o fato de um psicanalista evocar esse chavão, esse episódio marcante da doença de nosso presidente neuropata, equivale a afirmar uma das principais proposições que explicam a origem da paranóia: o amor inconsciente pelo pai é projetado para fora, na pessoa de um homem perseguidor a quem se odeia e de quem se tem medo. A causa da paranóia é a reativação aguda de uma fantasia homossexual edipiana. Como vemos claramente, o conceito de projeção paranóica apaga-se diante do exemplo que se tornou seu substituto.


  É até possível que o caso-metáfora seja estudado, comentado e incansavelmente retomado, na comunidade dos praticantes, a ponto de adquirir um valor emblemático, ou mesmo de fetiche. Que são Schreber, Dora e Hans, senão histórias consagradas pela tradição psicanalítica como os arquétipos da psicose, da histeria e da fobia?


  Será preciso acrescentarmos que as numerosas observações clínicas que povoam a teoria analítica lembram a impossibilidade de o pensamento conceitual dizer a verdade da experiência, unicamente por meio do raciocínio formal?


  [image: ]


  [image: ] Função heurística. Sucede, além disso, o caso ultrapassar seu papel de ilustração e de metáfora emblemática, tornando-se, em si mesmo, gerador de conceitos. É a isso que chamo “função heurística de um caso”. Às vezes, a fecundidade demonstrativa de um exemplo clínico é tão frutífera, que vemos proliferarem novas hipóteses que enriquecem e adensam a trama da teoria. Retomando a figura do presidente Schreber, foi justamente graças às espantosas Memórias de um doente de nervos, comentadas por Freud, que Lacan pôde conceber pela primeira vez a idéia de significante do Nome-do-Pai e a idéia correlata de foraclusão, noções que desde então renovaram a compreensão do fenômeno psicótico.2 Para completar, não nos esqueçamos do papel desempenhado pelo célebre caso do Homem dos Lobos (episódio da alucinação do dedo cortado) no nascimento do conceito lacaniano de foraclusão.
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  O caso é uma ficção


  Todavia, mesmo que um caso tenha uma função didática, como exemplo que corrobora uma tese, uma função metafórica, como metáfora de um conceito, ou uma função heurística, como centelha que está na origem de um novo saber, ainda assim o relato de um encontro clínico nunca é o reflexo fiel de um fato concreto, mas sua reconstituição fictícia. O exemplo nunca é um acontecimento puro, mas sempre uma história reformulada.


  O caso se define, portanto, como o relato criado por um clínico, quando ele reconstrói a lembrança de uma experiência terapêutica marcante. Tal reconstrução só pode ser uma ficção, uma vez que o encontro com o analisando é rememorado através do filtro da vivência do analista, readaptado segundo a teoria que ele precisa validar e, não nos esqueçamos, redigido de acordo com as leis restritivas da escrita. A experiência, o analista participa dela com seu desejo, reencontra-a em sua lembrança, pensa nela por meio de sua teoria e a escreve na língua de todos. Podemos ver como todos esses planos sucessivos deturpam o fato real, que acaba por se transformar em outro.


  Por isso é que o caso clínico resulta sempre de uma distância inevitável entre o real de que provém e o relato em que se materializa. De uma experiência verdadeira, extraímos uma ficção, e, através dessa ficção, induzimos efeitos reais no leitor. A partir do real, criamos a ficção, e com a ficção, recriamos o real.
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  A gestação de um caso clínico: o papel do “esquema da análise”


  Mas, de que modo um psicanalista chega a fazer nascer um caso? O que o leva a escrever? Em seu vaivém permanente entre a prática e a teoria, duas condições mínimas são necessárias para que o analista possa transformar uma experiência singular num documento destinado a seus colegas.


  Primeiro, o praticante será tão mais sensível e receptivo ao encontro clínico quanto mais for capaz de se surpreender, e será tão mais capaz de se surpreender quanto mais sólida for sua formação teórica. Viço e rigor, inocência e saber são as qualidades primordiais de um clínico receptivo ao acontecimento transferencial que convoca à escrita.


  Depois, a outra condição mínima para produzir um caso é colocar-se à escuta do paciente guardando na pré-consciência o que chamo de “esquema da análise”, isto é, um conjunto de hipóteses que definem a problemática principal de um dado paciente. Esse esquema, que é o resultado, no analista, de uma reflexão madura sobre os conflitos pulsionais do paciente, personaliza a escuta de cada analisando. É evidente que não escuto Sarah, uma jovem anoréxica, com a mesma abordagem conceitual — ainda que muito flexível — com que escuto Diana, também anoréxica, ou Julien, que sofre de agorafobia. Com cada um desses pacientes, a inteligência pré-consciente de minha escuta é incontestavelmente diferente, uma vez que, a partir da teoria psicanalítica geral, faço uma reconstrução das principais fantasias subjacentes aos sintomas próprios do analisando.


  Mas, por que falar aqui num esquema da análise? Qual é seu papel na redação de um caso clínico? É um papel determinante, porque esse esquema, essa construção, por mais intelectual que seja, é indispensável para levar o analista a fantasiar o inconsciente do paciente no momento mais vivo da escuta, imediatamente antes de interpretar. Pois bem, esse momento, favorecido pela existência prévia do esquema conceitual, pode revelar-se tão pregnante que impele o clínico a escrever.


  Expliquemo-nos. Coloco-me à escuta de meu paciente, tendo em segundo plano, quase esquecido — mas sempre pronto a ser rememorado por mim —, o esquema dinâmico de seus conflitos pulsionais, ou, mais exatamente, o esboço de suas fantasias dominantes. Mas eis o essencial: esse esquema, elaborado em mim desde a primeira entrevista, e depois esquecido, parece entrar em fermentação psíquica, convertendo-se, durante a escuta, numa série de imagens que se impõem em minha mente. As fantasias intelectualmente reconstruídas transformam-se, quando é chegado o momento, em fantasias dotadas de imagens, quase alucinadas, no terapeuta. Em outras palavras, o esquema do analista, longamente amadurecido, torna-se, no instante da escuta, uma cena marcada por uma grande nitidez.


  Por isso, o psicanalista deve começar por se indagar quais são as fantasias dominantes de seu paciente e, uma vez feita sua elaboração, não mais pensar nela, até que ela se precipite numa cena imajada. A instrução que eu transmitiria ao psicanalista, portanto, seria: “Reconstrua as fantasias primordiais, esqueça a reconstrução e deixe-a agir em você, até que — graças a uma manifestação do paciente — ela se transforme em imagens animadas.”


  Naturalmente, o surgimento dessas imagens no espírito do terapeuta depende, acima de tudo, do poder das projeções transferenciais do analisando. Se é verdade que o esquema da análise é forjado graças ao saber consciente do analista, é igualmente verdade que o brotamento da cena imajada só é possível graças ao inconsciente do psicanalista. Para elaborar seu esquema, o clínico serve-se de seu saber consciente, ao passo que, para visualizar a cena, ele se serve de seu inconsciente como instrumento perceptivo, ou, mais exatamente, utiliza seu inconsciente como uma chapa sensível, exposta às projeções inconscientes do analisando. Digamo-lo numa formulação abreviada: a fantasia imajada é a emergência, no analista, do recalcado do paciente.


  Ora, a significação da fantasia imajada, isto é, a lógica da cena fantasiada, é pautada na elaboração conceitual do esquema da análise, esquema este que funciona como uma “microteoria” que dita o cenário da cena percebida. Assim, podemos compreender por que nosso esquema permite ao psicanalista fantasiar certo, isto é, ver emergir em si uma fantasia que exprime verdadeiramente a transferência de seu analisando, e não um devaneio pessoal.


  Em suma, esse esquema não é nem um resumo dos princípios gerais da psicanálise nem a colocação em imagens, propriamente dita, que se impõe a mim no momento da interpretação. Nem teoria geral nem fantasia visualizada, mas uma elaboração conceitual ajustada a cada paciente em particular, a qual, uma vez esquecida, converte-se numa cena imajada. Nesse sentido, definiremos a interpretação psicanalítica como a verbalização, pelo analista, da cena imajada que se desenha em sua mente. Essa interpretação, conforme as circunstâncias, será comunicada ao paciente, ou, ao contrário, guardada em silêncio.
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  Gostaria de dar aqui um exemplo, extraído de minha clínica, que mostra essa passagem do esquema à imagem. Refiro-me a Antoine, um homem de 40 anos que me consultou por causa de sua impotência sexual. Depois de algumas sessões, eu soube que, quando menino, ele havia apanhado freqüentemente do pai, um homem violento que também aterrorizava sua mulher. Progressivamente, como faço com a maioria de meus pacientes, vim a elaborar um esquema conceitual para orientar a escuta. Reconstruí, assim, a fantasia que supostamente explicaria a impotência de Antoine. Mas, de que fantasia se tratava? A partir de uma hipótese que me é familiar, ou seja, que sempre devemos buscar a causa do sofrimento neurótico na relação edipiana com o genitor do mesmo sexo, eu disse a mim mesmo — eis o esquema da análise — que, em seu inconsciente, nosso analisando havia assumido perante o pai violento o lugar da mãe. Com isso, havia-se identificado com uma mulher espancada, que sofria a brutalidade de um homem. Assim, para ele, a virilidade seria sinônimo de violência, e a feminilidade, sinônimo de sofrimento.


  Essa seqüência fantasística que fui construindo, sessão após sessão, de acordo com variações diferentes, era, a meu ver, a cena inconsciente e patogênica que induzia à impotência. Na verdade, Antoine era impotente porque, dominado por sua fantasia, proibia-se de penetrar uma mulher, por medo de lhe causar sofrimento ou de causar sofrimento a sua própria mãe. Como estava identificado com a mãe, ele acreditava sentir a dor que uma mulher sentiria ao ser penetrada. Bastava-lhe acariciar o corpo de uma mulher desejada para que, imediatamente, sem se aperceber, ele ficasse sexualmente inibido. Numa palavra, Antoine preferia a impotência à opressão de sua culpa inconsciente.


  Pois bem, um dia, durante uma sessão difícil, e estando povoado de todas essas idéias em estado latente, surpreendi-me com o choro repentino do paciente. Tive uma impressão tão forte de ouvir soluços de mulher, que, de repente, surgiu diante de mim o rosto banhado em pranto de uma mãe que gemia nas profundezas mais recônditas de Antoine. Essa imagem, que se impôs a mim num momento crucial da sessão, foi acompanhada por uma outra, igualmente singular e pregnante, quando, ao acompanhar o analisando até a porta, percebi como ele era alto e corpulento. Fui então tomado por uma nova percepção, que representava um garotinho de sete anos, miúdo, de pé, esmagado entre o corpo maciço de um pai ameaçador e o corpo minguado de uma mãe em prantos.


  Que aconteceu? Sem dúvida, um acontecimento acima de tudo transferencial, já que essas imagens surgidas em minha mente foram a expressão fantasística do recalcado inconsciente do paciente. Digo “do paciente” porque deixei que brotasse na consciência minha percepção inconsciente do inconsciente do paciente. Meu inconsciente funcionou, nesse momento, como um instrumento de percepção. Mas esse acontecimento transferencial não poderia ter ocorrido sem a existência prévia de minhas reflexões teóricas, que apuraram a sensibilidade de meu inconsciente e legitimaram o cenário das cenas percebidas. É exatamente essa relação ajustada e fluente entre a teoria e o inconsciente do psicanalista que formalizo, ao dizer: a fantasia primordial do paciente, reconstruída intelectualmente pelo analista, transforma-se, no aqui e agora da sessão e graças a um incidente transferencial, numa fantasia percebida.
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  Que concluir disso? Teórico sólido, passível de se surpreender, e clínico sutil, dotado de um esquema da análise: são essas as aptidões requeridas para que o psicanalista participe de um encontro clínico apaixonante, que desperta o desejo de transcrevê-lo.


  Em suma, por que redigimos um caso? Primeiro, por necessidade, a necessidade irresistível de escrever, para temperar a intensidade de uma escuta que se transforma em olhar. Depois, por desejo, o desejo de dar um testemunho da vivacidade de nossa atividade analítica. E por último, também escrevemos levados pela certeza de pertencer à comunidade psicanalítica, por sua vez nascida da formalização de uma experiência primordial — a de Freud — e consolidada, há um século, pelos inúmeros escritos nascidos da prática de várias gerações de psicanalistas.
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  O sigilo


  Não poderíamos encerrar este capítulo sem considerar, ainda que sucintamente, um problema fundamental: o do sigilo acerca da identidade do paciente que está na origem do texto clínico. Existem duas regras intangíveis que o psicanalista que é autor de “um caso” deve respeitar rigorosamente. Em primeiro lugar, é indispensável mascarar todos os dados e detalhes que possam identificar a pessoa do analisando. Em segundo, é igualmente indispensável, a meu ver, fazer com que o documento seja lido pelo paciente que é objeto dele, solicitando sua concordância para uma comunicação ou até uma publicação eventuais. Para não perturbar o curso normal do tratamento e poder redigir a exposição a partir do conjunto do material, é preferível entrar em contato com o paciente depois de terminada a análise.


  A observância rigorosa dessas regras éticas é a condição necessária para que casos clínicos ricos em ensinamentos continuem a favorecer a transmissão viva da psicanálise.
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  EXCERTOS DAS OBRAS DE


  S. FREUD E J. LACAN


  Os trechos em itálico que apresentam


  as citações de Freud e Lacan são de J.-D. Nasio.


  Freud


  Freud esteve sempre dividido entre o respeito deontológico pela intimidade dos pacientes e o dever incontornável de transmitir a todos sua experiência e teorizá-la, com vistas a fundar a nova ciência da psicanálise. As duas citações abaixo mostram esse antagonismo entre a preocupação de preservar o sigilo profissional e o desejo de constituir um saber universal.


  “(…) É certo que os doentes nunca falariam, se pensassem na possibilidade de uma exploração científica de suas confidências, e é igualmente certo que teria sido inútil pedir-lhes autorização para publicá-las.”1


  [image: ]


  Entre a discrição e a divulgação, entretanto, Freud não hesitou: escolheu a publicação.


  “(…) a discrição é incompatível com uma boa exposição da análise: há que não ter escrúpulos, expor-se, entregar-se como pasto, trair-se, portar-se como um artista que compra tintas com o dinheiro das despesas de casa e usa os móveis como lenha para aquecer seu modelo. Sem alguns desses atos criminosos, não se pode realizar nada corretamente.” 2
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  Para Freud, a transmissão do saber era uma exigência moral.


  “(…) O médico tem deveres não apenas para com o doente, mas também para com a ciência. Para com a ciência significa, no fundo, para com muitos outros doentes que sofrem ou virão a sofrer da mesma doença. A divulgação do que acreditamos saber sobre a causa e a estrutura da histeria torna-se um dever, e sua omissão, uma covardia vergonhosa.” 3
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  Freud reconhecia haver travestido algumas circunstâncias da vida do paciente que permitiriam identificá-lo, embora deplorasse a censura ao mais ínfimo detalhe de sua história clínica. Com isso, fazia questão de favorecer a participação ativa do leitor.


  “Antes de prosseguir em meu relato, cabe-me reconhecer que modifiquei as circunstâncias que cercam os fatos a serem estudados, de maneira a impedir qualquer identificação, porém não modifiquei mais nada. Aliás, considero um abuso deturpar os traços da história de um paciente no momento de sua transmissão, seja por que motivo for, mesmo o melhor deles, porque é impossível saber que aspecto do caso será guardado pelo leitor ao julgar por si mesmo, e, com isso, corremos o risco de induzi-lo em erro.” 4
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  É preferível que o analista só redija o caso depois de terminada a análise.


  “(…) Só submeter o material obtido a um trabalho de síntese depois de terminada a análise.” 5
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  O estilo narrativo e necessariamente animado da observação clínica torna tão fácil sua leitura, que nos faz esquecer que a teoria encontra-se plenamente presente nela.


  “Eu mesmo me surpreendo ao constatar que minhas observações dos pacientes podem ser lidas como romances e não trazem, por assim dizer, a chancela de seriedade que é própria dos escritos científicos. Consolo-me disso dizendo a mim mesmo que essa situação é atribuível, evidentemente, à própria natureza do assunto tratado, e não à minha escolha pessoal.” 6
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  Freud ficava desolado ao constatar a imensa distância que separava o fato vivido do fato escrito, o fato real do fato narrado, e ao constatar o quanto a escrita, não conseguindo jamais descrever o real psíquico, só podia fornecer dele uma representação empobrecida.


  “Que embrulhada quando tentamos descrever uma análise! Que lástima despedaçar o grande trabalho artístico que a natureza criou na esfera psíquica!”7
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  Lacan


  Assim como a beleza só é cognoscível pelo exemplo, algumas idéias analíticas só são realmente abordáveis pela encenação de um caso. Ao introduzir uma das lições de seu seminário sobre A ética, Lacan convidou seus ouvintes a relerem a Antígona, de Sófocles, como o próprio exemplo da beleza.


  “Na categoria do belo, somente o exemplo, diz Kant (…), pode fundar a transmissão, na medida em que ela é possível e até exigida. Ora, sob todos os aspectos, esse texto [Antígona] merece desempenhar esse papel para nós.” 8
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  Para Lacan, os Cinco casos de psicanálise atestam, acima de tudo, a preocupação freudiana de obter do paciente a restauração de seu passado, restauração esta que consiste numa reintegração de sua história, ou seja, numa reinterpretação do passado a partir da vivência atual. Não apenas cada paciente tem uma história singular, como tem sobretudo uma interpretação singular de sua história. É precisamente essa maneira particular de reviver o passado que individualiza cada caso e faz existir a psicanálise.


  “Creio ter-lhes demonstrado que Freud partiu daí [isto é, da reconstituição completa da história do sujeito]. Para ele, trata-se sempre da apreensão de um caso singular. É isso que constitui o valor de cada uma das cinco grandes psicanálises. (…) O progresso de Freud, sua descoberta, está na maneira de tomar um caso em sua singularidade.


  Tomá-lo em sua singularidade, que quer dizer isso? Quer dizer, essencialmente, que, para ele, o interesse, a essência, o fundamento, a dimensão própria da análise é a reintegração, pelo sujeito, de sua história, até seus últimos limites sensíveis, isto é, até uma dimensão que ultrapassa em muito os limites individuais.” 9
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  Observações psicanalíticas sobre as psicoses


  L. ZOLTY


  Não existe “a” psicose,


  mas “as” psicoses
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  Para Freud, toda psicose


  é uma doença da defesa
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  A psicose permitiu compreender


  o funcionamento normal da vida psíquica


  


   


  Todas as observações clínicas comentadas neste livro são casos de psicose. Sem retomar em detalhe a teoria psicanalítica do processo psicótico, faremos um esboço de suas linhas gerais.
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  Não existe “a” psicose, mas “as” psicoses


  O título deste livro, Os grandes casos de psicose, poderia levar a crer que as histórias de pacientes aqui apresentadas, de pacientes gravemente enfermos, não passariam de diversas faces de uma mesma entidade, como se a psicose fosse uma categoria clínica homogênea, com uma etiologia e um perfil psicopatológico únicos.


  Ora, se é verdade que a psicanálise mostrou, com precisão cada vez maior, os mecanismos comuns a todos os estados psicóticos, contrastando-os com os mecanismos neuróticos e perversos, é forçoso constatar, atualmente, a extrema heterogeneidade das formas clínicas da loucura, cada uma das quais abrange por si só uma entidade. De fato, numerosos trabalhos psiquiátricos e psicanalíticos modernos, dedicados à esquizofrenia, à psicose maníaco-depressiva ou aos delírios, incitam-nos a pensar que a categoria “psicose” será, nos próximos anos, objeto de uma revisão radical. A paranóia de Schreber é um mundo completamente diferente do mundo do autismo de Joey ou de Dick, e também muito distante do universo de loucura homicida das irmãs Papin. O conjunto dos casos clínicos apresentados neste livro, muito diferentes uns dos outros, ilustra a afirmação de que não existe a psicose como entidade única, mas existem apenas “as” psicoses.


  Entretanto, além da grande diversidade das formas clínicas, a psicanálise pôde reconhecer traços comuns inegáveis nas diferentes afecções psicóticas.
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  Para Freud, toda psicose é uma doença da defesa


  As manifestações psicóticas como o delírio ou a alucinação não são efeitos imediatos de uma dada causa, mas conseqüências derivadas da luta travada pelo eu para se defender de uma dor insuportável.


  O estado psicótico é, para Freud, uma doença da defesa; é a expressão mórbida da tentativa desesperada que o eu faz para se preservar, para se livrar de uma representação inassimilável, que, à maneira de um corpo estranho, ameaça sua integridade. Que tentativa é essa? Quais são os mecanismos de defesa do eu que, indiretamente, isolam-no da realidade e o levam à psicose? Primeiro, a rejeição violenta da representação irreconciliável para fora do eu. (Lacan, por sua vez, fala de significante do Nome-do-Pai, e J.-D. Nasio, de foraclusão localizada.) O eu expulsa para fora uma idéia que se tornou intolerável para ele, por ser demasiadamente investida, e, com isso, separa-se também da realidade externa da qual essa idéia é a imagem psíquica. “O eu”, escreveu Freud, “desprende-se da representação inconciliável, mas ela está inseparavelmente ligada a um fragmento da realidade, de modo que o eu, ao praticar esse ato, separa-se também, no todo ou em parte, da realidade.” 1
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